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GOVERNO DE SERGIPE

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, SUSTENTABILIDADE E AÇÔES CLIMATICAS

POR'IARIA DE OTITORGA N'07/2023 - SEMAC

DE 09 DE FEVEREIRO DE 2023

Enrite ao Sr. José Joaquim Dantas f,eite,
outorga de direito de uso de recursos lrídricos
superticiais.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO AM BI ENTE,
SUSTENTABILIDADE E AÇÕES CLIMÁTICAS, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares: de acordo com o disposto na Lei n" 3.870. de 25 dc- setenrbt'o cle 1997. e
no Decreto n" 18.456. de 03 de dezembro de 1999: e tendo enr vista o qLlL- consta n()

Processo n". 026.000 .l I l9O/2O21-l .

RESOLVE:
Art. 1". Fica outorgado ao Sr. José Joaquim Dantas Leite. Cl.P.F.: 275.046.385-

87" o direito de uso de recursos hídricos superficiais provenientes do riacho Fundo" conr
a flnalidade de atender a demanda de Irrigação de uma área localizada na fiazenda
Riacho Fundo Il. rro rnunicípio de Indiaroba. com as seguintes características:

| - vazã,o rnáxima diária. regirne de operação e volume nrensais correspondentes
aos valores abaixo relacionados:

II - coordenadas UTM: N 8.721.266 m e E 65l.l9l m (SIRGAS 2000" Fuso,-1).
Bacia tlidrográfica do Rio Real: Unidade de Planejamento 27 - Bai.xo Real.

Parágrafo único. Para monitoramento da vazão captada. o outorgado devc'rá
implantar num prazo de 90 (noventa) dias e manter ern Íuncionamento dispositivo de
n-redição. Os valores monitorados deverão ser registrados em formulário próprio.
disponível no local da captação, para consulta eventual pela fiscalização. assinr corno
deverá ser enviado mensalmente ao órgão gestor de recursos lrídricos.

Art. 2". A outorga de direito de uso de recursos hídricos. r-ros ternros desta
Portaria" deverá ocorrer enr confbrrnidade conr o estabelecido no Decreto no 18.456. de
03 de dezembro de I999.

Parágrafo único. No caso em que sejam descumpridas as norrlas e/ou condições
estabelecidas nesta Portaria. ou quando os estudos de planejamento regional de utilização
dos recttrsos hídricos indicarem a necessidade de revisão das outorgas expedidas. esta
poderá ser suspensa. parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo deterntinado.

Mês Jan Fev Mar Abr Mai Jun .lu I Ago Set Oul Nov Dez
Yazào
(m3/h) r3.9 6.0 r5.8 0.0 0"0 0.0 0"0 0.0 46.0 46.0 )- J 24.8

Telrrpo
(h/dia) t 4^5 8.1 4.1 0 0 0 0 0 -5.3 I l.l 2 I 12.5

Período
(d ias/m ês )

30 l8 30 0 0 0 0 0 30 30 _10 i0
Volurne

(m'') 6.046.5 1.i60.8 1.943.4 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 7.1 t.1.o l-5..1 lll.0 I I .72.7.t) ().l o( 1.( )
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Art. 3". A outorga de direito de uso de recursos hídricos ob.ieto desta Prtrtaria
vigorará pelo prazo de 02 (dois) anos. podendo ser prorrogado ou rerror,'ado. O pcdido clc

renovação deverá ser feito corn antecedência mínima de 90 dias da data de térutino da
presente outorga.

Art. 4". O direito de uso dos recursos hídricos. objeto da outorga expeclicltr por
esta Poftaria, estará su-ieito à cobrança prevista nos termos dos artigos 24 a 27 da Lei rr"

3.870. de 25 de dezernbro de 1997. que será posteriorrnente deflnida ntediante
regu lamento específi co.

Art. 5". A SEMAC poderá modificar. suspender ou extir-rguir a Portaria dc L)ireit«r
de Uso de Recursos Hídricos se constatado que ocorreu violação ou inadequação cle

quaisquer condicionantes às nornlas legais. ou pela onrissão ou fàlsa descriçào de
informações relevantes que subsidiaram a expedição da Portaria, ou ainda.
autonraticamente. se certidões. alvarás ou licenças de qualquer natureza. exigidas pela
legislação federal. estadual ou municipal Í'orem indeferidas detlnitivamente.

Art. 6". O outorgado responderá civil. penal e adn-rinistrativamente por danos
causados à vida. à saúde e ao meio ambiente em decorrência da outorga expedida por
esta Poftaria. bem como pelo uso inadequado que vier afazer desta mesnla outorga.

Art. 7". O outorgado deverá cumprir rigorosamente a Legislação Ambiental. eln
especial a Lei n" 12.651112. que institui o Código Florestal. artigos 4" e 6". que tratam da
proteção da vegetação e das áreas consideradas de preservação permanente.

Art. 8". Esta Portaria de Outorga não dispensa nem substitui a obterrção. pelo
outorgado, de certidões. alvarás e/ou licenças, de qualquer natureza. exigidos pela
legislação federal, estadual ou municipal.

Art. 9". Esta Outorga entrará em vigor na data desta Portaria.

JOSE os SOA
'io cle Estctclo do Meio Atrr t1Íc
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Poftaria de Outorga de Direito de Uso no. 07/ 2O23 - SEMAC


